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Aviso de contumácia n.º 6793/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Câmara Manuel, juiz de direito auxiliar aos juizos Criminais do 1.º Juízo
de Competência Criminal do Tribunal Judicial de Almada, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 8/99.7TBALM,
pendente neste Tribunal, contra a arguida Alda Maria Leminhos Car-
doso, filha de Afonso Ferreira Cardoso e de Maria Francisca Coelho
Leminhos, de nacionalidade portuguesa nascido em 22 de Outubro de
1963, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 7002867, com
domicílio no Largo Conde Rio Maior, 7, Queijas, 2710 Sintra, por se
encontrar acusado da prática de  um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 13 de
Agosto de 1992, por despacho de 16 de Maio de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

17 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Câmara Manuel. —
O Oficial de Justiça, João Fouto.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 6794/2005 — AP. — A Dr.ª Elida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no processo sumário (ar-
tigo 381.º Código do Processo Penal) n.º 275/03.3PCALM, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Edmar Meireles da Silva, filho de
Djelma Meireles de Oliveira e de Emi Pereira da Silva Oliveira, natu-
ral do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 2 de Maio de
1980, solteiro, titular do passaporte n.º C K 739357, com domicílio
no Largo do Chafariz, 1, 2.º, esquerdo, Abóbada, 2785-019, São Do-
mingos de Rana, Cascais, o qual foi, por despacho de 3 de Maio de
2004, condenado na pena de 75 dias de multa à taxa diária de 3,00
euros, o que perfaz o montante de 225,00 euros, e na conversão da
pena de multa de 225,00 euros, em que o arguido foi condenado, em
49 dias de prisão subsidiária, artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal, tran-
sitado em julgado em 17 de Fevereiro de 2003, pela prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 18 de
Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Abril
de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Códi-
go do Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código do Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 6795/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no processo abreviado,
n.º 1743/02. 0PCALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido Agos-
tinho Mendes Pereira, filho de Lourenço Pereira e de Joana Mendes,
natural de Cabo-Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de
Maio de 1975, solteiro, com domicílio no Largo Ossonoba, 71, Estói,
8005-454 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 13 de Outubro de
2002, e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo
348.º do Código Penal, praticado em 13 de Outubro de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 6 de Maio de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
do Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 6796/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 2443/OO.OPAALM, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Ulisses Pina Sanches, filho de Francisco Sanches Pereira e de
Rosa de Pina, natural de Portugal, Lisboa, São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Janeiro de 1979,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11924517, com domicílio
na Rua D. Dinis, 34, 1.º, esquerdo, Cova da Piedade, 2800-390 Almada,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, pra-
ticado em 15 de Outubro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
em 9 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código do Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal; a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 6797/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo Competência Criminal do Tri-
bunal Judicial de Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo
381.º Código do Processo Penal), n.º 207/02.6PTALM, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Martins José Kapango, filho de José Kapango
e de Maria de Fátima Albino Guerra, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 20 de Fevereiro de 1978, solteiro, com domicílio no Centro
Comercial de Alcochete, Alcochete, por sentença proferida em 29 de
Outubro de 2002 e transitada em julgado em 4 de Fevereiro de 2003,
foi condenado na pena de noventa dias de multa à taxa diária de 3 euros,
pela prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 17 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
3 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
A Oficial de Justiça, Filomena Matias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 6798/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo Competência Criminal do Tri-
bunal Judicial de Almada: faz saber que, no processo abreviado, n.º 286/
03.9GDALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido José Manuel
Kambenje, filho de Desconhecido e de Desconhecido, natural de
Angola, de nacionalidade  angolana, nascido em 11 de Novembro de
1970, solteiro, titular do passaporte n.º N 035556, com domicílio na
Rua Raul Brandão, 8-4 B, Cacém, 2735-000 Cacém, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução de veículo em estado
de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 13 de Junho de 2003, e de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em
13 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de
Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Saraiva.


